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MINISTERIO DA FAZENDABANCO CENTRAL DO BRASIL

GERÉNCIA DE MERCADO DE
CAPITAIS

DESPACHOS DO DIRETOR
De 29 de novembro de 1987, defe-

rindo; sa forma dos Pareceres, o re-
querido nos processos ns.:

Sociedades Corretoras
sià Autorização para funcionar:
A-87-2.354 — Corretora Codace de

Vali:ires Ltda.
Peei° Alegre (R131*.
A-87-2.424 — SODEN' - Corretora

Valóres Ltda.
São Paulo (SP).
A-87-3.472— António Delapieve —

Corretora de Valetres•e Cambio Ltda
Porto Alegre (RS).

DESPACHOS DO GERENTE

De 29 de novembro de 1987, defe-
rindo, na forma dos Pareee-ea, o re-
quere:h nos processos na.:

Sociedades Corretoras
a) Alteração contratual:
A-87-2.872 — Inveseólsa - Socieda-

de Corretora Ltda.
be 1-8-87.
.Sociedades de Crédito Finanna-

mento e Investimentos

a) Aumento de capital --- reforma
de Estatuto:

A-87-3.788 — Rique S.A.- Crédito,
Financiamento e Investimentos.

De NCr8 933.335,00 para //Cr$ ...
1.200.000,00.

b) Prorrogação do prazo de Macio.
alimento:

A-87-2.539 — Finauto S.A. - Cre..
dito, Financiamento e Invectimento.

Até 24-9-1969..

A-87-3.450 --- Neivo Ate - Crédito,
Financiamento e Investimentos S.A.

Até 19-11-1969.
c) Reforma de. estatuto:.
A-87-2.522 — Pinauto S.A. - Cre-

dito, Financiamento e Investimento
A.G.E. de 9-3-1987.

A-87-2.835 — Finaato S.A. - Cre-
dito, Financiamente e Investimento.

A.G.E. de 19-8-1987.
A-87-3,225 — Corporação de Cre-

dito e Financiamento S.A. — CCP —
Investimentes.

A.O.E.' de 20-4-1987.
Sociedades de Crédito Imobiliário
a) Aumento da capitel — reforma

de estatuto:

De NerS 700.000,00 para NCri ••••
11.300.000,00.

A-87-3.788 — Itaquera S.A. - Cre-
dito Imobillárie.

De NCre 500.000 00 para NCr$
700.000,00.

'e
INSPETORIA DE BANCOS

SERVIÇO .REGIONAL DE FISCALI-
ZAÇA0 FINANCEIRA — SÃO

PAULO

DESPACHO DO CHEM • •

De 28 de novembro de 1e87. dere-
rtndo, na forma dos Pareceres, o re-
querido no processo: n9:

Reforma de Estatutos Sociais
SP-231-67 — Bank of London &

Seuth AnDlica Llmeed.
-67-3.108 — Crédito Imobiliário Azserabléia-Geral Anual de 3 da

cREFzsin..s.A.	 ab:11 de 1967.

tv1INISTÉRIO DA EDUCÇÃO

• • E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA DE 14 DE NOVEMBRO
DE 1967

O Sab-Reitor de Pessoal e Ser-
viços vetam, sia U.P.R.J.. usando de
at.tut.ogeet. ue sua competencia ez vs
.du. sentaria ne 447, ao 21.6.67, pu-
biOutua no Mario oficias de 3.7.87,
e wuuo em vista o que determina o

i.v do art. 2.9 do Oecreso munem
de 20 cie dezembro de 1985,

punticatio no Lhano onesei de 28 se-
guaite, rteolvé:

Ne 1.228 — Designai as funeionft-
mos aceuxo relacionados para inte-
grarem UruP0 de • rabaino manei-
bloo de examinar em conjunto e ad-
manter ativamente' subordinado ao
Diretor ao Yeasoal desta Universida-
de, os pruce.ssos de readaptação dos
aerviumes da reterida Universidade:

bon.a Cossenza de Otivelia — Che-
fe cia Seção de Classificação de Car-
gcs. 5-Ir, da P.P. do Q.U.4). da
U.1. R J

João Farta da Silva — °bela! de
An. imtetraçao, AF-201.18.C, da P.P•
do Q.U.P. da u.p.a.J.

Eduardo Egon Meyer — Oficial de
Administração. AF-201.12.A da P.P.
do Q.U.P. da U.P.R.J. .

Eludia Maria .Barreto de Araujo —
Assistente de Admiti:atreve:o. AF-
802.14.A, da P.P. do Q.U.P. da

. F. A . J
Francisco Flori Netto escreven-

Ie-dactilógrafo, AF-204.7, da P.P. do
Q .0 . P. da U.F.R J. — Oscar de
Oliveira.

PORTARIAS DE 20 DE NOVEMBRO.
DE 1987

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, usando do atribui-
çao de sua competencia ex ri do ar-
tigo 40, it° 7 do Estatuto da Univer-
sitiada publicado no Mario Opmat
de 27.12.88 e tendo m vista o que
consta do proc. )3.9 22.878-87-(JPRJ,
resolve:

N.9 1.283 — Conceder aposentado-
ria, de acórdo com o art.. 178, item
n, combinado com o art. 184, atem
11 da Lei n.9 1.711, de 28 de outu-
bro de 1932, ao Reitor Amelia) da.
Silva, matricula ne 1.221.598. no
cargo de Chete de Portaria. CL-
301.13, da P.P. do Qaadri3 Unica de
eeasoal da U.P.R..J., baixado com o
Decreto n.0 60.455. de 13 de março de
1967, publicado no Mexia Oficia/ de
29 de abril do mesmo ano.

O Sub-Reitor de Pessoal e Servi-
ços Gerais da Universidade Federai
do Rio de Janeiro, usando dé 'atri-
buição de sua competência, ex vi da
Portaria n., 447, de 21 de junho de
1967, publicatla no Diário Oficiai de
3 . de julho de lar, e tendo em vista
o que consta do Processo número
28.221-87-UFRJ -esolve:

N.9 1.264 — Conceder dispensa a
Sylla Gaivão da Silva ,Con•ador.
TC-302.22C, .da Parte Permanente

do Quadro Unico de Pessoal da U.
F. R. J., baixado com u Decee.o
n.9 60.455, cie 13 de mareio de 1961,.
publicam no piano Oficial de 20 de
abril do mesmo ano, de substituta
'eventual do Diretor do Serviço de
Alimentação 5-C, nesta Universidade.
PORTARIAS DE 21 DE NOVEMBRO

DE 1967
O Reitor da Universidade Federa:

do Rio da Janeiro, usando de atribui-
ção de sua competéncia, ex te do ar-
tigo 40, .n.9 7, do Estatuto ..da Uni-
versidade, publicado no Mario oficias
de 27.12.68, e tendo em vista o que
consta do ploc. ne 29.910-88-UPRJ.
resolve:

N.9 1.272 — Coaceder aposentado-
ria, com base no art. 53, liem ft da
Lei ne 4.e81-A, de 6 de aezemore de
1985, publicada no Diário Oficias *de
10 do mesmo mes, combinado .om o
art. 184, item III, da Lei ri.9 1.711,
de 28 de outubro de 1952 a Benne-
man Guimarães, matricula número
1.110.545, no cargo de Professor Ca-
tedrático, EC-501, da P.P. do Qua-
dro Unice), de Pessoal da U.P.R.J.-
baixado e0111 o Decreto n.9 60.455 de
13 de março cie 1987. publicaef no
Diário oficiai de 20 de abra do mes-
mó ano.

O Sub-Reitcr de. Pessoal e Sele tç.e.
Gerais da Univers dade Federa: do
Rio de Janeiro, usando de atribu:çao

de sua competencia, ex roi da Parta-
ria n, 447, de 21 de junho de 1987.
publicada no Diário Oficial de 3 de
julho de 1967. e tendo em vista o
que consta do proc. ne 22.501-81-
UFRJ, resolve:	 •

14.9 1.273 — Conceder dispensa a
Glleno de Jesus, Oficial de Adminis-
tração. AP-201.18.C, da P.P. do
Quadro Calco de Pessoal da U. P.
R. J., baixado com o Decreto nume-
ro 60.455, de 13 de março de 1987,
publicado no Diário Opetai de 20 de
abril do mesmo ano, da Chefia eie
Biblioteca, 8-F. mantida pelo Decre-
to acima referido, pela qual vinha
respondendo, em virtude de ter sido

gesignado para, exercer a função
gratificada de Assessor Técnico, 3-F,
do Instituto de Psicologia.

Apostila lavrada à Portaria n.9
de 9.4.58, do Diretor da Faculdade
de Arquitetura, referente a designa-
ção de Jose Antonio Anciãs Proença,
para exercer a função gratificada de
Secretário FG-3 da referida Fac.:i-
dade:

Apostila — O Reitor da Uni versi-
dade Federal do Rio de Janeiro,
usando de atribuição de tua Compe-
tência e atendendo ao que consta do
proc. rã° 12.253-67 — UPRJ, zes.eire
declarar gire ao funclofiario a quem
se refere a presente portaria, ficara
assegurados vencimentos orrespon-
dentes ao sirabolo da função grau-
ficada de Secretário (Chefe de Se-
cretaria) 2-P, da Faculdade de Ar-
quitetura, de acórdo com o parecer do
Senhor Consultor-Geral de Repúbli-
ca. ne 078-11. publicado no Diário
Oficial de 3.11.84, ficando o *ene-
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-- As assinaturas vencidas po-
derão ser suspensos sem prévio

•aviso.

— Para evitar interrupção na
remessa dos órgãos oficiais a re-
novação de assinatura deve ser

c,4111 CA ttetÇ 20 Ou esoihçlo solicitada com antecedência de
FLORIAM) GUIMARÃES trinta (30). dias.

Cures ao Graveto Cu Puus.:eAço5:s •
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tiEPAIIII0ES E PARTICULARES I	 FUNCIONÁRIOS

• Capital e Interior:	 I	 Capital e Interior:
Semestre 	  NCr$ 18,00 Semestre 	  NCr$
Ano 	  NCr$ 36,00 Ano 	  NCr$

• Exterior:	 Exterior:
Ano 	  NCr$ 39.00 Ano 	  NCr$

NÚMERO AVULSO
— O preço do número avulso figura na última página de cada
exemplar.
—.0 preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0.01.
se do mesmo ano, e de NCr$ 0.01 por ano, se de anos anteriores.

27,00
13,50

30,0

— As R:partições Públicas de-,
'terão entregar na Seção de Co-
municações do Departamento de
Imprensa Nacional, até às 17 ho-
ras. o expedieute destinado à pu-
blicação.

— As reclamações pertinentes
a .iatéria retribuída, nos casos de
êtr0 ou omissão, deverão se:
formuladas por escrito à Seção
de Redação, até o quinto dia útil
subseqüente à publicação no
drgâo oficial.

— A Seção de Redação fun-
ciona. para atendimento do públi-
co, de 11 às 17h30 min.

— Os originais, devidamente
'autenticados, deverão ser dactflo-
grafados em espaço dois, em uma
só face do papel. formato 22x33:
as emendas e rasuras serão res-
salvadas por quem de direito.

— As assinaturas podem ser
'tomacras em qualquer época do
ano, por set.; meses ou um ano,
'exceto as para o exterior, que
'Bempre serão anuais.

— Na parte ~os- do ende-
rêço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

— As assinaturas das Reparti-
ções Públicas serão anuais e de-
verão ser renovadas até 28 de fe-
vereiro.

— A remessa de valõres, sem-
pre a favor do Tesoureiro do De-
partamento de Imprensa Nacio-
nal. deverá ser acompanhada de

0 esclarecimentos quanto à sua apli-
cação.

— Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão ume-
tidos aos assinantes que os
citarem no ato da assinatura

•

11 de junho de 1981, combinada com
o Decreto Secreto número 10.490-A,
de 25 de setembro de 1942 e o artigo
184, item Ir, da Lei número 1.711, de
28 de outubro de 1952, a José Maria
Bittencourt Lomardo, matricula nú-
mero 1.883.089, no cargo de Cirurgião
Dentista, uivei 22C, Código TC-901,
do Quadro Unica de Pessoal desta
Universidade. — Manoel Barretto
Netto.

dor, a partir hde 6.10 07 agregado
- its Parte Suplementar do Q.U.P. da
• U.F.R.J., na forma do ext. • 60 da

Lei n.9 3.780-60.
Reitoria da U.F.R.J., em 3-11-07.
— Gilda Cardoso de Souza, Chefe
da Sessão Administrativa, matricula
Z•° 2.062.257.

Parecer
• A Comissão designada para julgar
a acumulação de cargos em que inci-
de o Professor Adolpho Armando Ve-
lhote Friedheim como Professor Re-

-gente da Escola • de Engenharia da
U.F.R.J. junto cadeira de Ope-
rações Unitárias e a de Professor As-
sistente da Escola de Quimica da

.mesma Universidade, junto à cadei-
:ra de Física Industrial, tendo exami-
nado os programas inerentes ás ca-
deiras que leciona aquele Professor.

- é de parecer que existe correlação
de matérias.

A compatibilidade de horários esta
comprovada conforme se vê dos do-
cumentos de fia .17 e 18 do processo
n.9 26.114-65-UFRJ.

Escola de Quimica, em 8.8.67. —
Bernardo Guimarães Afasearenhas. —
Hebe Helena Labarthe Martela. —
Paulo Ribeiro.	 •

Parecer	 • r

' Neste- processo examina-se a legi-
timidade de acumulação do carga de
*Auxiliar de Ensino", junto tt cadei-
ra de Prática de Orquestra da Esco-
la de Música da U.P.R.J. e de -Co-
laboradora Instrumentista" da Rádio
Ministério da. Educaçao e Cultura.
Num setor, Else Morrissy Baptista
da Silva tem atividade de magistério
como violinista; neptio, de "Inetsu-
Inentista de Orquestra", também co-
mo violinista, percebendo apenas
acachet" mensal, ando' ambas as

' atividades de caráter oficial. CtInSe-
qtlentemente são idênticas as ativi-
dades que, exerce, as quais, a rigor.
não poderiam mesmo constituir
acumulação !legitima, visto que Token
dOe casos a remuneração é feita par
•Icachet"; quanto it compatibilidade
de horários, não existem dúvidas, pois
os documentos de fls. 12 e 14 provam
a sua praticabilidade.

A vista do exposto, esta Comissão
manifesta-se pelo reconhecimento da
legitimidade da acumulação mencio-
nada e objetivada . neste processo.

Rio de Janeiro, 18 de setembro de
1967. — A Comissão: Lubéita de
Souza Branddo. — Esther Naiberger
Vaincr. — Anna Carolina de Souza
e Silva. — Confere: Miécio relenta-
ria da Costa, Secretário. — Visto:
YOlanda de Vilhena Ferreira, Dire-
tora.

UNIVERSIDACIE • FEDERAL
FLUMINENSE

PORTARIA DE 12 DE OUTUBRO
DE 1967

O Reitor -da Universidade Federal
Fluminense, no uso -de suas atribui-
ções legais resolve:

N9 352 — Conceder dispensa ao Sr.
Aristarco Aciell de Oliveira das fun-
ções de Responsável pela Chefia do
Serviço de Engenharia.
PORTARIAS DE 13 DE NOVEMBRO

•DE 1967
O Reitor da Universidade Federal

Fluminense, no uso de suas atribui-
ções legais e de acendo com o art.
75, da Lei 119 1.711, de 28 de outubro
de 1952, resolve:

Ni 428 — Ccnoeder exoneração, a
partir de 19 de janeiro de 1965, a Ca-
rina Peneira Bareelios do cargo de
Oficial de Administração, nivel 12 do
Quadro de Pessoal-Parte Permanen-
te desta Universidade.

O Reitor da Universidade Federal
'Fluminense, no uso das atribuições
previstas na alínea V, do art. 27 do
Estatuto aprovada pelo Decreto nú-
mero 52.292, de 24 de julho de 1903,
combinado com art. 89 do Decreto mi-
mero 54.0011 de 8 de julho de 1984 de
acôrdfo com o Estatuto do Magisté-
rio Superior' e, em cumprimento a
sentença proferida em Mandado de
Segurança e tendo em vista o que
t...-aista do Processo n9 4.442-67 desta
Reitera, resolve:

N9 428 — Conceder aposentadoria.
nos *mos da Lei número 3.900, de

UNIVERSIDADE FEDERAL
. DO RIO GRANDE DO SUL

PORTARIAS DE 23' DE OUTUBRO
*DE 1967

O Reitor da úniversidade Federal
do Rio Grande do Sul, no uso da
atribuições que lhe confere o Es ta-
tuto do Magistério Superior e •tendo
em vista o que consta do processo
n9 15.321-67, da Reitoria, resolve:

N9 1.012 — Conceder aposentadoria,
com proventos integrais, nos termos.
do disposto na Lei n9 3.908, de 19
de junho de 1961,
a 7ládio Gerardo Requião Petrucci.

cl, da Escola de Engenharia desta
Universidade, matricula n9 1.994.031,
no cargo de Professor Adjunto, gr,-
502.22, do Quadro Unica de Pessoal, •
Parte Permanente, da mesma Uni- .
versidade.

149 1.013 — Conceder aposentadoria,
com proventos integrais, nos termos
do disposto na Lei n9 3.906, de 19 de
junho de 1961.

a Eládio Gerardo Regula° Perucci,
da Escola de Engenharia desta Uni-
versidade,' matricula n9 1.994.031, no
cargo de Professar Catedrático, ICC-
501, do. Quadro Unica de Pessoal,
Parte Permanente, da mesma Uni-
versidade. — José canos Fonseca
/1111ano,

MINISTÉRIO	 •••n

DOS TRANSPORTES -
ro 2.090, de 18 de janeiro de . 1963. re-
solve:

N.9 5 — Dispensar a partir de 15
de setembro de 1981, o Escriturário
AP 202 10-3 do Quadro de Pessoal
do Ministério dos Transportes, Iao-
nilda Zenaro da Graça Leite, da
função de substituta eventual de sua
Secretaria.

N.9 6 — Considerar designado, a
partir de 16.10.57 o Escriturario AF

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO GRANDE DO NORTE

PORTARIA DE 17 DE NOVEMBRO
DE 1967

" OReitor da Universidade Federai
do Rio Grande do Norte, 'no uso de
suas atribuições legais e estatutárias.
considerando o que consta do proces-
so n.9 9.023-67, resolve:

N.9 137 — Conceder aposentadoria
a Júlio Francisco de Lima, matri-
cula n.° . 2.103.976, no cargo de Ser-
vente de Pedreiro nivel 1, do Qua-
dro ente° do Pessoal — Parte Per-
manente — desta Universidade, de
acôrdo com o art. 176, item III, com-
binado com o art. 178 item III, da
Lei 11.9 1.711, de 28.10..52. — Onof rorLopes da Situa.

PORTARIAS DE 27 DE NOVEMBRO
DE 1967

O Chefe da Seção de Contabilida-
de da Divisão Financeira do Depar-
tamento Nacional de Estradas de
Ferro, baseado no art. 57 do Regi-

i mento aprovado pelo Decreto mime-

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO
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202 10-B, do Quadro de Pessoal des-
ta Autarquia, Antonio Andrade Bas-
tos, para substituir sua Secretaria nas
faltas ou impedimentos eventuais da
mesma. — Newton Pacheco Rocha.

DESPACHO DO PRESIDENTE
DA C. P. C.

Proc. n.9 7.391-67 — No requeri-
irento em que a firma Companhia
leaeileira de Projetes e Cearas
oe o po), requer revalidação de ins-
crição como empreiteira neste De-
aertamento, foi cearado o seguin-
te: Deferido, de aeôrdo com os pa-
receres. — Em 21.11.67. Joao
Canos Gurgel Barbosa. Presidente da
Comissão Permanente de Concor-
rencia.

BANCO NACIONAL
DA HABITAÇÃO

RESOLUÇÕES DA DIRETORIA
A Diretoria do Banco Nacional da

lialetação, em reunia° realizada a 11
de outubro de 1961, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelo
art. 30 da Lei n9 4.380, de 21 de agds-
to cie 1964, e

Considerando ser imperiosa a con-
centração de esforços da Coordena.
çáo Geral do FGTS na arrecadação,
contróle e apropriação do Fundo de
Lia.rantaa do Tempo de Serviço;

Considerando as possibilidades e
vantagens da integração, nos órgãos
ea estrutura básica. do BNH, de al-
euns órgãos da estrutura provisória
ia Coordenação Geral do FGTS;

Considerando, em especial, o subitem
ee da RC n9 8-67, de 9-3-67, resolve:

1. Ficam integrados, nos orgaos
os estrutura básica da BNH, os se-
guintes órgãos da estrutura provisó-
ria da Coordenação Geral do FGTS:

CL) no Departamento Financeiro, e
de Contabilidade: os setores de Mo-
vimentação e Guarda de Valôres, de
Registros Contábeis, de . Estudos e
enalises e de Retórno das Aplicações;

b) na Assessoria de Planejamento
e Coordenação-Assessoria, de Orça-
mento: o setor de Controle Orçamen-
tário;
.c, na. Carteira de Operações Espe.

liais: o setor de Aplicações.
2. A Integração dos setores men-

cionados no item 1 far-se-á no prazo
máximo de 30 (trinta) dias, com a
transferência do seu pessoal e mate-
rial e com a absorção de seus serviços
pelos órgãos da estrutura básica do
EME

3. Após o primo mencionado no
item anterior, são considerados ex-
tintos os seguintes órgãos da estro-
eira provisória cla Coordenação Ge-
ra! do FGTS, fixada pela RC n9 8-67:

O) Grupo de Contabilidade;
b) Setor de Registros Contábeis;
c) Setor de Contrôle Orçamentário;
di setor de Estudos e Análises;
e) Setor de Retôrno das Aplicações;
f) Setor de Aplicações;
e) Setor de Movimentação e Guar.

da de Valores.
4. A presente Resolucão entra em

(igor nesta data, revogando as dispo-
sições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de outubro de
1e67. — Mário Trindade, Presidente.

RD N 9 37-67
A Diretoria do Banco Nacional da

Habitação, em reunião realizada a 11
rir outubro de 1967. no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelo
nrt. 30 da Lei n 9 4.380, de 21 de
agiisto de 1964, e

Considerando que não mais subsis-
te razão para <sue as receitas compeli
seneas previstas no art. 22 da Lei
4.380-64 sejam consideradas no gru-
po das "Receitas Correntes" mas de-

cisas termos desse dispositivo legal;
Considerando que os resultados es-

tritamente operacienaie das atividades
desenvolvidas pelo BNH até 30 de ju-
nho de 1967, dedicadas aos trabalhos
de organização administrativa, im-
plantação de *serviços e de equacio-
namento, programação, divulgação e
implantação do Plano Nacional da
Habitação, pela sua natureza, carac-
terizam-se como "Despesas de Im-
plantação";

Considerando, de 'aeôrdo com essa
orientação, a recomendação transini.
tida ao DFC para que procedesse à
revisão dos Balanços já levantados
até junho cio corrente ano, inclusive,
resolve:

1. Aprovar a exposição apresenta-
da pelo Chefe do Departamento Fi-
nanceiro e de Contabilidade DFC
n9 139-67, e conseqüentemente a re-
tormulação dos Balanços encerrados
até 39-6-67, tendo em vista:

a) o destaque da totalidade das re-
ceitas compulsórias previstas no art.
22 da Lei 4.380-64 para fins de in-
corporação ao Capital;

b) o destaque dos resultados estri-
tamente operacionais, cuja amortiza-
ção será feita nos futuros exercícios
mediante critério a ser fixado;

c) exclusão do Passivo não Exigi-
vei dos "fundos" previstos nas RO
09 59-66 e RC n 9 4-67 que se referem
a reservas ativas pira aplicação espe-
cifica.

2. Submeter a matéria à aprecia-
ção do Conselho de Administração.

3. Revogar as disposições em con.
trário.

Rio de Janeiro, 11 de outubro de
1967. — Mário Trindade, Presidente.

RD N° 38-67
A Diretoria do Bancer Nacional da

Habitação, em' reunião realizada a 18
de outubro de 1967, e no uso das
atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 30 da Lei n9 4.380, de 21
de azôsto de 1964, e tendo em vista
o•que dispõe a RC n9 52-67, de 13
de outubro de 1967, resolve:

1. As Letras Imobiliárias, série "A",
definidas na RC n9 104-65 do BNH
e subscritas em razão de recolhimen-
tos efetuados no Banco do Brasil S.
A. com base nas Leis xis. 4.36e. ele
21.8.64, e 4.494, de 25.11.64, deste
Estabelecimento, poderão ser resga-
tadas antecipadamente desde que o
subscritor deposite a importância cor-
respondente ao resgate, pelo prazo
mínimo de um ano, em entidade In-
tegrante do sistema financeiro ria
habitacieo — sociedades ou carteiras
de crédito imobiliário, caixas econó-
micas e associações de poupança e
empréstimo — Observadas as condi-
ções da presente Resolução que re-
gulamenta a RC ng 52-67.

2. Para tal fim, as entidades r e
-feridas no item anterior acolherão

dos subscritores as gulas de recolhi-
mento efetuado nas agências do Ban-

a seguinte declaração no verso das
guias:

"Declaro ter recebido a Importan-
cia do resgate das letras imobiliárias
de subscrição cempuleória da Lei nu-
mero 4.494-64 na montante de NCrs

do qual dou euiteeee ao BNII e mu)
em-responde ao va e sueste:Ao ecro--•
eido da correnão monetária e juroa
a que tinha direito.

Data 	
Assinatura 	 a
3. O resgate será pelo valor reco-

lhido (excluidas os juros de mora e
multa porventura incidentis), acree.
cicio da correção monetária creres-
pondente.

'4. O prazo para gozar dl opção
do beneficio do resgate antecipado de
que trata esta Resolução serft de 1
CUM) ano, a contar de le de novem-
bro de 1967.

o. Aeas depósitos nas entidades ao
sistema financeiro da habitaçao a
que se refere o item 1, que ficarão,
representados por cadernetas, sere.°
abonadas juros e correção monetária
nas bases que vigorarem nas referi-
das entidades.

6. As entidades do sistema finan-
ceiro da habitação entregarão, para
resgate, cai qualquer agência do Ban-
co do Brasil no Pais, as guias ae
subscrição acompanhadas de carta-re-
lação, nas tarnos do Anexo ne 1.

Essa carta-relação será em três vias
se se referir apenas a guias de re-
colhimento q uitadas pela entearia
agência do Banco do Brasil à qual
é ela endereçaria. No caso de eeeits
quitadas por filiais diferentes daque-
la em que vão ser entregues, deves
rão ser elaboradas tareas cartas- re.
laçaes, em quatro vias, quantas se-
jam elas.

7. 2 da responabilidade das enti-
dades do sistema fnenceiro da habi-
tação o cálculo da respectiva earrt•••
ção monetária e jures para atuanza-
ção dos valõres constantes das guiae
Tal calculo será realls.acto de acôecti
com a tabela (anexo ne 2) a Ser
trimestralmente revista pelo BNH •
tomando-se como referência a data I
do depósito efetuado no Banco dO

Nome e ende- Data do reco-
reço do reco-	 ihimento

Ihedor	 no B.B.

r. As guias deverão ser entr:%u.'1
ao Banco do Brasil S. A. com ai In-
ma do subscritor-declarante abonda
peia entidade beneficiada. 	 .

9. O Banco do Brasil, no ca-o da
verificar qualquer fato rela ,senado
com as guias entregues sue meolide
eu torne duvidosa a c.enfirnereeo do
créd.ta. dealtará a impor:anela ('.r
responderite à entidade temer em a.

10. Da impartància pos ta à +71 pf.)-4

sição das entidades, na forma do item
precedente, será deduzida a eurcela
correspondente a NCr$ 0,30 (rava
centavos) por guia entregue. 4 1E1113

de remuneração do Banca de Preel
pelo seu serviço,

11. Os subscritores que na e) a-
rem, perante as entidades do
financeiro da habitação ate o dia 16
de novembro de 1968. Pelos
elos da presente R,esoluçeo, oueerão
requerer ao BNH, rio periola apus
17 de aoveanero de 1970, o roeu-Moeu
das quantias concernentes a sunser--
ção efetuada, acrescida dos juro , e
da correçáo monetária correspanden-
les. Após esta última data, as .r”-
portâncias não serão mais curegiees
nem vencerão juros, e ficarão (listo»
níveis no BNH.

12. o BNH poderá regular o vo-
lume de resgate determinando A , en-
tidades do sistema a parai - seção e
o reinicio das operaeftes pre-eeess
nesta Resolução, por meio de carta
ou telegrama circular, podendo tam-
bém Pear limites mensais p-ra
resgates.

13. A presente Reeolução entra era
vigor nesta data, revogando as da-
posições em contrário.

Rio de Janeiro, 18 de meteoro de
1967. — Cláudio Lide Prato, Ere.a.-
dente, em exercício.

ANEXO N 9 1
Ao
Banco do Brasil S.A.
Agencia 	

Senhor Gerente:
Banco Nacional da flab:(acjo —

Paia os fins do que dispõe a RU 5667,
de 13.10.67, do BNH, remetemos-lhe,
anexas, as guias a seguir descritas,
relativas a recolhimentos efetuados
nessa Agencia toa na Agência X)
para subscrição compulsória de Letras

Total

'total geral NCr$

Fator de

Multiplicação

I Segundo Distrito Ferroviário
PORTARIA DE 21 DE NOVEMBRO

. DE 1967
O Chefe do Segundo Distrito Fer-

roviário, sediado em Salvador —
Bailia ,na uso das atribuições que lhe
confere o art. Ti, item IV, do Re-
gimento do Departamento Nacional
de Estradas de Ferro, aproveda peto
Decreto ne 2.090, de 13.1.1963, re-
solve:

N.° 23— Designar o Escrituráelo
nível 10-B-11F, Jorge Pies 13a:reto
da Silva, para a função gratificada
17 F), de Chefe do Setor Financeiro,
da Seção de Administração do 2.9
Distrito Ferroviário. — Santorine Le-
vita.

MINISTÉRIO DO INTERIOR

vendo, pelo contrário, ser registradas co do Brasil e por estas devidamente
como "Receitas de Capital" nos pra. quitadas. Dos subscritores &e exigirá

Oaantia	 Correção

recolhida	 monetária

—
Solicitando o obséquio de mandarres consignados relativamente à cor-

creditar em nossa conta-corrente nes-reção monetária, os quais foram cel-
sa Agência (ou na Agência 	 )culados segundo e tabela pie-ele:ida
a importância global acima indicada.pelo BNH.
deduzida da comissão devida a asse 	 Saudaçoes
Banc(e vimos declarar que assumimos Anexo: 	 `_lU1aS de reooliii-integral responsabilidade pelos valo-mento

ANEXO N9 2
Velida para o 4s trimesta-e de 1967

Data da efetivação de recolhimente

15 de fevereiro a 30 de abril de 1965 	 	 3,193
19 de maio a 31 de dezembro de 196e 	 	 1.830
19 de janeiro a 30 de junho de 19E6 	 	 1,551
19 de julho a 30 de novembro de 1966 	 	 1,267

Observação: O BeIll divulgará para cada trimestre nova tabela.
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A Diretoria da nana) Nacional da
ilabitaçião, em reunião realizada a 25
de outubra de 1987, no uso das atri-
buidóes gim rae são 'conferidas pelo
ext. 30 da Lei na 4.380, de 21 de agis-
to de 1964, e tendo em vista a Re .
9 30-67, que aprovou o Programa de

°lamento de Materiais de Cons-
uçao (PIMACO), resolve baixar as

seguintes normas que regulamentam
p Subprogra.ma de Financiamento ou
Refinanciamento do Investimento no
Ativo Fixo das Empresas Produtoras
I Distribuidora-1 de Materiais de Cons-
trução — (RERIVEST):

1 — O Subpaograma destina-se, em
*special; à ampliação, racionalização
• modernização das empresas produ-
toras, transportadoras e distribuido-
ras de materiais para construção , per-
mitindo o aumento da oferta e a re-
dução do preço de seus produtos.

1.1 — Em consonância com os obje-
tives expressos neste item, os Agen-
tes Financeiros deverão dar priorida-
de as empresas que:	 •

a) se comprometam expressamente
a elevar seus indicas de produção e
produtividade, e a contribuir para a
elevação desses mesmos índices na In-
dústria da Construção Civil, devendo
D. projeto indicar os meios que serão
empregados para alcançar tal objeti-
vo;

b) atendam ás peculiaridades regio-
nais e cujas atividades sejam da
maior relevância para o seu desenvol-
vimento económico;

c) contribuam especificamente para
solucionar a carência de certos mate-
riais, observada não só no mercado
local, como em outras áreas do Pais;

d) comprovem a existência de mer-
cado para consumo dos produtos de
sua especialidade; e

e) não pertençam ao mesmo grupo
económico que controle o capital do
Agente Financeiro,

2 — O Subprograma será adminis-
trado pela Carteira de Operações Es-
peciais (COE).

2.1 —A Superintendência de Agen-
tes Financeiros (SAF) administrará
as operações dos Agentes Financeiros
sob sua jurisdição.

3 — Na forma do artigo 54 do De-
creto ne .59.820, de 20.12.66, com a
redação dada pelo Decreto na 61.405.
de 28.9.67, poderio ser agentes fi-
nanceiros para a execução do Subpro-
grama REINVEST:

I — Na' qualidade de Agente Finan-
ceiro Especial:

a) o Banco do Brasil S.A.;
b) o Banco Nacional do Desenvol-

vimento Económico (BNDE);
' c) os bafacos regionais e estaduais
de desenvolvimento;

d) as companhias estaduais de de-
senvolvimento, devidamente legaliza-
das como instituições financeiras;

e) os bancas oficiais e de oconomia
mista;

i) as Caixas Económica federais e
estaduais.

— Na qualidade de Agentes Fl-
nanadros:

a) os bancos de investimento;
te) os bancos comerciais.
8.1 — As operações dos bancos ao-

Marciais, no SUbprogrania, ficam li-
mitadas:

a) às praças onde não haja agencia
das demais entidades indicadas neste
Item;

b) a empresas cujo capital e reser-
vas Mio excedam de 20:000 (vinte mil)
UPC (Unidade Padrão de Capital) do
Banco Nacional da Habitação;

c) a importâncias não superiores a
10 (dez) vezes o montante de seu ca-
pital - reservas.

8.2 — O credenciamento como
'Agente Financeiro pressupõe:

a) aprovação prévia da Diretoria;
b) compromisso de respeitar as nor-

ma( aprovadas • pelo Banco Nacional
da Habitação;

c) assinatura de convênio com ó
Banco Nacional da Habitação;

d) ser banco depositário do Fundo
de Garantia do Tampa de Serviço,

autorizado pelo *Banco Central do
Brasil, no caso dos bancos comerciais;

e) ser co-responsável nas opera-
abes.4 — Poderão ser bonefIcierlos fi-
nais dos empréatimas do Subprogra-
ma, desde que não façam parte da
mesmo grupa econõralco do Agente
Financeiro:
- a) as empresas produtoras de Mil.-
teriais de canstruçao, pata implanta-
ção de novas unidades ou ampliação
e reforma das existentes; e

b) as emprèsas transportadaras e
distribuidoras de materiais de cons-
trução, para comia. de equipamentos
e veiculas especializados, ou para
construção de instalações destinadas
ao arraazenamento e transporte dos
materiais.

5 — Os recursos aplicáveis no Sub-
programa, oriundas das fontes pre-
vistas no item 3 da Re 09 30-67 e
discriminados no Orçamento de Cai-
xa do BNH serão distribuídos aos
Agentes Financeiros:
aa) proporcionalmente aos depósitos
do FGTS, de acOrdo COM o que fdr
aprovado pela Diretoria, para os Ban-
cos Comerciais — depositados do
Fundo de Garantia do Tempo de Ser-
viço e Agentes Financeiros do Banco
Nacional da Habitação; e

b) segundo czcnograma de desem-
bolsos, com base na solicitação de
cada Agente, aprovado pela Unidade
Central — administradora do Subpro.
grama — para os demais Agentes.

5.1 — A Carteira de Operações Es-
padais e Superintendencia de Agen-
tes Financeiras comunicarão parlõdi-
caraente aos Agentes Financeiro:, sob
suas reapectivas juriedicões, os re-
cursos mensais caspeniveis para apli-
cação no Subprograma, nas 12 (doze)
meses 'seguintes.

5.1.1 — Cópia da comuna:aça() será
enviada à Assessoria de Planejamen-
to e Coordenação e ao Departamento
Financeiro e de Contabilidade para
efeito de contrede e execuçaa. •

5.1.2 — O saldo de recursos' não
utilizados pelo Agente em cada tri-
mestre será cancelado.

5.2 — A soma dos recursos colo-
cados' à disposição. dos divereoa Agen-
tes não poderá ult-apaasar. em cada
mês, os recursos previstos e aprovea
dos, pela Diretor:a, no Orçamanto de
Caixa.

5.3 — Os recursos postos ti dispa-
sição dos Agentes serão rei -cridos $
Unidade Padrão de Capital da Bani
(17PC).	 •

8 — A operação de refinanciamen-
to dos Agentes Financeiros (ar-se-a
através do contrato de abertura de
crédito, ccm caução dos direitos ori-
undas da cperaçãn Agente-Mutuaria
ou contrato de mútuo com garantia
real, e cuja minuta-padrão será *sub-
metida à aprovação da D:retorls.

7 — O levantamento das parcelas
de refinanciamento far-se-á contra a
entrega de Notas Promissórias grralti-
das pelo Agente, can vencimantua
escalonados na forma ea amo sena
çáo da divida correspondente.

7.1 — As notas promissórias sr.n.
derão sempre tis e.eguintes ccativ(les:

a) estarão sujeitas a correçãa mo-
netária na forma da Instrução nú-
mero 5-66: •

b) serão expressas em cruzerts
vos na data de sua emissão e rate-
ridas a Undtide= Padrão de Capital
(t)laC) do BNH;

c) seus vaiares expressarão fraçoes
Iguais de cada parcela de recnraaa
levantada, fazendo-se o acerto de
fração de um cruzeiro neivo, quando
ter o caso, na última prestação.
•d) terão vencanentos trimestrais.
7.2 — Só será autorizado o pri-

meiro de-tem/sóis° quando o Azaram
houver cumprido tadas as condições
estipuladas no Contrato para littera
ça0 de crédito.

7.3 — Cada eesrmbedso subseqUente
será autorizado após o mutuário com-
provar a correta aplicação das par-
celas • aateriormente desembolsadas,

atendidas as demais exigências ema
tratuals.

8 — Os juros devidos pelos agen-
tes serão:

a) calculados se(bre o saldo devedor
de cada parcela levantada;

b) capitalizados e pagos trimeacraa.
mente, inclusive durante o paiol°
de carência.

8.1 — Os juros venciveis após a
perlado de carência suão incluidos
no valor teas notas promissórias da
meema data de vencimento.

g — Tedas as operações entre
Banco Nacional da Habitação e os
Agentes estarão sujeitas as pagamen-
to das taxas previstas na RO ml-
claro 107-e6, dispensada a Taxa d9'
Serviços Técnicos sempre que o exa-
me dos projetas couber ao Agente
Financeiro.

10 — As operações de refinaucia-
mento do Banco Nacional da Habi-
tação aos Agentes obedecerão ainda
às seguintes condições' gerais e li-
mites:

a) refinanc'amento do Banco Na-
danai da Habitação de até 60% do
total do investimento a que se des-
tina o projeto;

b) prazo máximo de .carência ds
cada desambeeso: 18 meses:

c) prazo de amortização para cada'
desembolso: até 60 meses, vericen-
do-se'a primeira nota promissetrat 3
meses danais de terminado o paze
de carência e as demais com o In-
tervalo de uca taimestaa até comp l e-
tar o prazo de amort:zação constante
do contrato;

di juros de 8% a.a.
10,1 Agente Financeiro, atra-

vês do amizade da execução das ope-
rações. garantlrá a proporcionalidade
e a concomitância dos recursos. da
forma que a contribuição do Banco
Nacional da Habitação 'não exceda a
60% do montante aplicaao.
• 11 — As operações de empréstimo
dos Agentes aos mutuários finais oec-
decorito às seguintes condições gerais
e Emites:

a) empréstimo de até 80% do vai
lor do investimento financiado:

b) prazo máximo da carência de
cada desembeilso: 18 meses;

c) prazo máximo de amortização
de cada desembolso: 60 meses, a par-
tir do fim do prazo de carência:

d) juros máximos de 10% a.a.;
e) as taxas não deverão s ma:

mais de 3%, calculedas. uma só vez.
sabre o valor do empréstimo:

I) COlTeção monetária segundo a
Instrucão\ n9 5-65 do conselho do
Administração do Banco Nacional da
Habitação.

11.1 — A Carteira de Operações
Espadais (COE) poderá estabelecer
limites para o' valor total das -opa
rarões com um mesmo mutuário ti-

.
12 — Medas as operações relativas

ao Subprograma sujeitar-se-ao, ala-
ea. sem prejuízo da torração mone-
tária:	 •

a) a juros moratórias de	 au
ano, acresciveis aos juros contaatuals,

b) a multa de 10% (dez por nem())
sobre o total devido ze o credor Ti-
ver de recorrer a meios administra-
evos ou judiciais para recuperar • o
que lhe fôr devido.

13 — A unidade Central, adrnbala.
tradcra do Subprograma, deverá exi-
gir dentre as. espécies de garantia
abaixo, aquelas consideradas indis-
pensáveis tt. segurança da operaaac:

a) hindi oca de !móveis de procrie-
dada do mutuário ou de terceiros: •

b) hipoteca de conjunto industrial.
c) penhor industrial de maquina-

ria, aparelhos e outras instalações
para .fins industriais:

penhor mercantil de miloulnas
não instaladas ou outros' bens mó-
veis:

e) caução de cédulas hipotecárias.
I) debenturea com correção mone-

tária e vinculação hipotecária a fa-
vor do Banco Nacional da Habita-
ção.

14 — As operações do Subprograma
serão realizadas sempre de forma a
assegurar ao Banco Nacicnal da Ha-
bitação o direito de interromper a
operação desde que:

a) o Agente Financeiro haja ha.
frangido o disposto nas presentes nor-
mas, em qualquer uma de suas Clálr.
sulaa;

b) o mutuário do Agente Finan-
ceiro venha a faltar com qualquer
das obrigações contratuais.

15 — Ficam os Agentes Financei-
ros e os mutuárias finais, para Ia
beneficiarem das operações relativas
ao Subprogracae., obrigados a apre-
sentar, a qualquer tempo, dadoa,
formações e elementos que se -torna-
rem necessários, e que forem solici-
tados pelo Banco Nacional da Habi-
tação.

18 — Os Agentes Financeiros serão
responsáveis pela aprovação dos pe-
didos de financiamentcs, pela boa
formalização das operações, assim co-
mo pela correta aplicação e pelo re-
torno dos recursos até a quitação das
dividas, respondendo por quaisquer
Irregularidades, deficiências ou. falhas
apuradas.

17 — Os contratos especiais. que,
atendendo à RC no 30-67, não obe-
deçam estritamente às presentes :Jar-
ina.% deverão ser submetidos à deci-
são ea Diretoria, encaminhados oda
Unidade Central em que se origina-
riam e devidamente instruidos com
pareceres do Departamento autirlico
e da Assessoria de Planejamento e
Coordenação.

18 — Os diretores do Banco Nacio-
nal da Habitação, encarregados da
supervisão da Carteira de Operações
Especiais (COE) e da Superintendên-
cia de Agentes Financeiros (SAF),
ficam desde já autorizados, an nome
da Diretoria, a praticar todos os
atos necessários à imediata execuçãe•
do disposto nesta Resolução, Inclusi-
ve a baixar as Instruções complemen-
tares.

12 — A presente Resolução entra
em vigor nesta data, revogadas as
disposições em contrário.

lalo de Janeiro. 25 de outubro de
1987. — Mário Trindade, Presidente.

A Direarai do Banco Nacional de
Habitace e . en reunião realizada a 25
de autue ca 1267 e no uso das atri-
buições a-- lhe são conferidas pelo
artigo 30 da Lei número 4.380, de 21
agosto de 1961, resolve: baixar as se-
guintes normas que fixam o critério
para o cálculo das cotações a serem
colocadas à disposição dos bancos co-
merciais, como Agentes Financeiros

do Banco Nacional da Habitação, pa-
ra aplicação no Programa de Finan-
ciamento de Materiais de Construção.
(MUCO). de que trata a Re 30-67.

1. Para efeito desta Resolução. 03
Municípios serão classificados nas ca-
tegorias A, E, C e D, por ordem de-
crescente dos depósitos arrecadados

para o Fundo de Garantia do Tampa
de Serviço, observado o seguinte cd- .
tério:

a) na categoria os municipias
cujas arrecadaçbe-s somadas, .perf a-
çam 50% (cinquenta por centol da
total geral arrecadado para o Pondo
de Garantia do Tempo de Serviço;

b) • na categoria B Os MunicipiOs
— imediatamente seguintes ao último
classificado na categoria A — mijas
arrecadações, amadas ás dos classi-
ficados na categoria A. perfaçamt
75% do total geral a-recadado para
o Fundo de Garantia do Tem po de
Serviço;

C) na categoria C, os municiptos.
— Imediatamente- seguintes ao último
classificado na categoria B — cuias
-arrecadações, somadas as dos Cia".
etficados nas categorias A e B. per-
façam 90% do total geral arrecada-
do para o Fundo de (larantia
Tempo de Serviço:

d) na categoria D. os demais roo-
nicipios.

1.1 A Assessoria cie Planejardento
e Coordenação fará divulgar mines.



deduzir do respectivo meeetante. II so-
ma 0101 houver aplicado em financia..
mentos* do programa FIMACO, desde
que, na mesma ocasião, faça entrega
ao banco centralizador de netas pro-
raissõrias — na forma do item 7 da
RD 29-67 e do item 7 da RD 32-87
— cujo valor do principal perfaça a
importância deduzida. .

8. Ao comunicar aos Agentes Fi-
nanceiros* os seus limites de aplica-
ção, poderá a Carteira de Operações

Especiais traduzi-los em percentagens
da arrecadação do referido Agente em
cada Zona.

9. Fica aprovado o cronograma
constante do Anexo I que fixa os Li-
mites Gerais de que trata o item 4
desta ~eludi°	 '

10. Apresente Resolução entra em
vigor nesta data, revogando as dis-
posições em contrário.

Rio de Janeiro, 25 de outubro de
1967. — Mário Trindade, Presidente.

•ANEXO I -
Limites Gerais para Aplicaçdo no FIMACO através tios Bancos

depositários do FGTS	 •

VALORES A APLICAR

PER/ODO
1

Em milhares	 Em Mifharea
de UPC	 d e Cr$
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t traimente a classificação dos muni-
ateais pelas categorias A, B e C, en-
tendendo-se que os não relacionados
pertencem a categoria D.

1.2. Essa classificação basear-se-à,
nos. valores arrecadados nos munici-
pais para o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço, no penúltimo tri-
mestre civil anterior ao trimestre da
divulgação.

2. As regiões definidas pela FIC
72-68 serão divididas em quatro "zo-
nas" — A, B, C, e D — abrangendo,
cada uma, os municipais de categoria
correspondente.

3. Para eleito da presente Raso-
luçÃo ceia:sideram-se os municípios
distribuidos em quatro grupos — A,
B. C e D — segundo a categoria a
que pertencem.

4. Os limites gerais (LB) para apli-
cação no MUCO, através dos Ban-
cos depositários do Fundo de Garan-
tia do Tempo de Serviço e Agentes
Financeiros do Banco Nacional de
Habitação, serão lixados em crono-
grama de quatro trimestres, aprova-
doe pela Diretoria, e por ela revistos
trimestralmente.

5. Os limites para plicação em ca-
da zona de cada região, serão cal-
culados pela expressão:

Lz = Lg. Kc. Ies
5.1. Os coeficientes da expressão

São assim definidos e determinados:
Kc — coeficientes da categoria,

as.sumindo os seguintes valores:
0,10 — para os municipios da cate-

goria A;
0,20 — para os municipios da ca-

tegoria B
0,30 — para os municípios da ca-

tegoria C;
0,40 — para os municípios da cate-

goria D.
Kz — coeficiente de zona, que Une

duz o quociente da arrecadação na
zona pela arrecadação no grupo cor-
respondente.

5.2. Os coeficientes serão calcula-
dos com base na arrecadação verifi-
cada no penúltimo trimestre civil,
anterior ao da divulgação da classi-
ficação dos municipme.

8. Os limites para aplicação pelos
diversos Agentes, em cada zona, se

-rão dados pela Carteira de Opera-
ções Especiais na forma de exonosare-
ma de quatro trimestres, revisto tri-
mestralmente, de acoroo com os se-
guintes critérios:

a) de limite para a zona (Lz), se-
rá subtraida a soma dos compromis-
sos anteriormente assumidos pelos
Agentes, para os quatro trunestres
seguintes, desde que aprovados pre-
viamente pela Carteira de Operações
Especiais, e dentro aos limites pre-
fixados e comunicados aos Agentes;

b) o saldo de recursos, não com-
prometido em cada zona, será redis-
tribuído entre os diversos Agentes,
proporcionalmente a aerecadaçáo, de
cada um, para o Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço, no penúltimo
trimestre civil;

c) o limite para cada Agente em
cada zona mã a soma dos ccmpro-
mimos de que trata a afines"a" com
a quota de redistribuição calculada
na enrica "b".

6.1. Se, no trimestre, o tralor total
das aplicações de um agente na zona,
for inferior ao montante dos com-
promissos anteriormente assumidos,
o Agente pagará ao Banco Nacional
de Habaaçao correção meneiam e
Juros sabre a diferença verificada,
devidos no período.

6.2. Será cancelado o saldo não
aplicado peie Agente Financeiro em
cada trimestre,

8.3. Dentro do trimestre será, no
entanto, permitido ao Agente que
opere em mais de uma zona utilizar
o saldo não aplicado em determinada
zona em eauniciplos de categoria sub-
sequente, da mesma região.

7. Ao recolher ao banco centra-
lizador 03 dei:emana do Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço, o Agen-
te Financeiro poderá, mediante pré.
via e expressa autorização do BN/ti,

49 trimestre de . 1967 	
19 trimestre de 1968 	
29 trimestre de 1968 	
39 trimestre de 1988 	

A Dretoria do Banco Nacional da
Habitação, em reunião -realizada a 25
de outubro de 1081, no uso das,atri-
buições que lhe são conferidas pelo
art. 30 da Lei n9 4.380, de 21 de apes-
to de 1964, e

Considerando que ao SERFHAU
compete, na forma expressa do De-
creto n9 59.917, de 30 de dezembro de
1964 e da RC n9 4-67, de 16 de teve-
reini do corrente ano, gerir o FIPLAN
aplicando seus recursos financeiros
de planos locais de desenvolvimento
integrado;

Considerando que esses financia-
mentos, por sua natureza especial, sei
poderão ser concedidos a entidades de
direito público regionais, estaduais,
intermunicipais e' municipais, diferin-
do, assim, substancialmente, não só
na destinação como na finalidade de
todos os demais finam:atinentes do
BISE;

Considerando, face a essa circuns-
tancia, que a garantia real de hipo-
teca de terrenos obriga-teria em todos
os contratos oee fina;ciaraentos, ern.-
préstimos or refinanciamento do BNH
não se aeapta iee operações financei-
ras do FIPLAN, pois além de apre-sentar sérios 'inconvenientes de ordem
politico-administrativa para as enta;
dades solicitantes, não oferece, na
prática, qualquer condição de exequi-
bilidade, no caso . de inadimplemento
da divida resolve:

1. Aceitar, para o; contratos- de fi-
nanciamentos cedidos • à conta do
P1PLAN, isolada ou cumulativamente,
quaisquer das garantem abaixo rela-
cionadas:

a) Procuração para recealpecnto
dos recursos atribuidos ao beanicipio
no Fundo de Participação aos Muni-
cipios, previsto na Constituição Fe-
deral;

11) Fiança Bancaria;
C) Seguro de Crédito;
d) Caução Fiduciária de créditos

não originados na opereçaa:
e) Hipoteca de bens imóveis não

residenciais;
1) Aval de entidades federais, es- .

taduals e Municipais, com vinculaçao
de produto da arrecadação ds tributos
ou tarifas especificas;

(I) Letras Imobiliárias ou Obriga-
ções do Tesoure Nacional.

2. A exigência da apresentação de
outros instrumentos de garantia, além
dos inicialmente submetidos a exame
do SERPHAU, ficará na dependência
de pareceres formulados Pelos seto-res técnicos do BNEL e aprovação de
sua Diretoria.

	

1.000
	

27.380,00

	

1.000
	

27.380,00

	

1.040	 • 28.475,20

	

1.218
	

33.348,89

3. A presente Resolução entra em
vigor nesta data revogando as dis-
posições em contráario.

Rio de Janeiro, 25 de outubro de
1967. — Mário Tnridade, Presidente.

A Diretoria do Banco Nacional da .
Habitação, em reunião realizada em'
31 de outubro de 1967, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo

*artigo 30 da Lei número 4.380, de 21
de agosto de 1964, resolve:

1. Fica aprovado o Orçamento de
Caixa do BNH para o período de no-
vembro de 1967 e outubro de 1968, na
forma dos anexos à presente Resolu-
ção, publicados no Boletim de Ser-
viço do Banco.

2. A presente Resolução entra em
vigor em 19 de novembro de 1967, re-
vogando as dispsoições em contrário.

Rio * de Janeiro, 31 de . outubro de,
1967. — Mário Trindade, presidente.
RESOLUÇÕES Do CONSELHO DE

ADMINISTRAÇÃO
• RC n9 45-87

O Conselho de Administração do
Banco Nacional da Habitação, em
reunião realizada a 13 de outubro de
1967, usando das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 29 da Lei
n9 4.380, de 21 de agosto de 1984,
resolve:

1. Os atos oficiais do BNH. de
compete:nela' dos órgãos Coiegiados
(Conselho de Administração e Dire-
toria) e autoridades em gerei, pas-
sam a ter as seguintes denominações
e respectivas 'siglas:

a) Resolução do Conselho de Ad-
ministração atC):

b) Resolução da Diretoria (RD);
c) Instrução do Superintendente

(IS);
41 Instrução de Diretor Supere:-

sor (ID): --
e) Portaria -(PT);
I) Orientação de Serviço (OS) ;
g) Determ-nação de Pessoal (DPi;
h) Ordem Regional ede Serviço

(ORS);
i) Ordem Local de Serviço (OLS;•,
2. A RC e a RD são os atos por

meias dos quais, dentro da respecti-a
competência legal ou reeineental. os
órgãos Colegiados tomam queineuer
medidas relaeicnadoe com as ativida-
des e a administrado geral do Belef.

2.1 — Embora representem deiibe
rações de caráter coletivo ao-. traiam
Colegiados. a RC e a RD eão expd-
das e assinadas pelo Presidente do
BNH e, a criterio do órgão de que
emanarem, terão ou não divIdgeÇao
per via oficial.

3. A IS é o ato através do qual o
Diretor-Superintendente institui nor-
mas no âmbito de sua competência
legal ou regimental.

4. A ID é o ato pelo qual o Di-
retor Supervisor adota medidas no
âmbito de área de repervide dele-
gado pelo Conselho de Administra-
çao ou pela Diretoria.

5. A PT é o ato de compeeene'a
Diretor-Superintendente que, indivi-
dualizando pestoas. contém In •di 'as
ligadas à Admiinstração de PC2304,
podendo referir-se a 1 (um) ou mais
servidores.

8. A OS é o ato pelo qual o Clecie
de Unidade Central expede nerinas
para disciplinar matérias e anun:o3
de natureza geral. incluídos no eni-
bito de atribuições da rezere'. va
Unidade.

6.1 — Para ter validade a OS de-
verá ser expressamente -reler:ma:Ca
pelo Diretor a que estiver afeta a
supervisão da Unidade que a e::n

7. A DP é o ato de competencea
do Chefe do Depar: emento de Admi-
nistração (DAD) que, nos limites de
suas atribu'ções originárias ou dele-
gedas, e individualizando premes, da-
põe, em âmbito geral, serbre Admede-
tração de Pessoal,

8. A ORS é o ato através do qual
o Delegado Regional, nos anates de
suas atribuições, adota medidas re-
lacionadas a essuntos gerais e de pes-
soal, no ambito da respectiva Re-
gião.

8.1 — Para ter validade a ')RS
deverá ser expressamente referendada
pelo Diretor-Superintendente. •

9. A OLS é o eto pelo qual o Agem-.
te, nos radies de suas atribuições
adota med'das relacionadas a assuntem
gerais e de perecei, no âmbito da res-
pectiva Un'dade Local.

9.1 — Para ter validade, a OLS
deverá sei expressamente referenda-
da pelo Delegado da respectiva Be-

10. Os atos oficiais de que trata a
presente RC entram, em vigor:

na data expressemente indica ea
em seu texto (item final);

h) na data em que fõr cumprida
determinada condição essencial, quan-
do esta fôr Indispensável a que o ato
produza deus efeitos;

c) na data da publicação em Bo-
letim de Serviço (BS), em geral, quan-
do omitidas -as hipóteses das alíneas
acima.

11. Os atos a que se referi. a
presente FIC serão lavrados em ps-
drões próprios, de acordo cem o (es-
pano neste Revolução e confo:me
modelos anexos, e emitidoe, excede
feita às Portarias, no miinmo em 2
(duas) vias, destinando-se 1 (ume),
obrigatbriamente, à Seção de Expe-
diente do Departamento de Adnums-
traçáo (DAD-001), para a &vide pu-
blicação em Boletim de Serv'ço (Bar

11.1 As Portaras serão emitidas
em 4 (quatro) vias, devendo o ori-
ginal ver entregue ao servidor inte-
ressado, distribuindo-se as cóp.as
pelo Gabinete do Diretor-Superin-
tendente (GDS), Divisão de Pessoal
do Yeepartamento de Admenstracao
(DAD-300) e Seção de Expediente do
Departamento de Administração
(DAD-001), para publicreato em 130-
letim de Serviço,

TOTAL
	

4.258	 116.584,00

Valor de UPC (49 trimestre 67) = NCre 27,38
Valõres em NCr$ a preços do 49 trimestre de 67.

11.2 — A numerado dos atos °ti- "%.
ciais será reiniciada anuelmenue a
parti" da unidade, por natureza e ór-
gão emissor, se neceseerie a espee fi-
carei ° deste sendo o número de sé-
rie acompanhado dos dois intime al-
garismos do respectivo ano e deles
separedo por barra,

(Em.: RC no 13-67: IS n° 0467
OP (COE 119 01-07; DP n9 21-67
OP:3/DR5 no 03-67;
OLSeAG81 n9 12-•67).
11.2.1 — Para atos diversos doe

especificadoe na preesnte ,RC. que ja
venham sendo adptados com destitui-
ção identica à dastes, continuará em
ver,or a eespectiva seqüenc:a nume-
rica.
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cionais necessários ao seu correto de desníveis e deficiências verifica-
funcionamento;	 Idas em determinadas regiões ou lo-

b) estudar, quanto aos aspectos calidades do Paia, quer pela dia-
técnicos, os programas incluídos no mizeçáo do seu complexo operaelo-
ámblto de atuação da Carteira, ou nal;

ipreenover o seu estudo por intenne- b) encarregar-se das tarefas de a:1-
Mo das unidades descentralizadas do nanistração dos contratos que este-
Banco ou por meio de organizações jam sob a responsabilidade, direta da
e profissionais credenciados;	 I Carteira;

c) elaborar planos e programas de I c) exercer, em âmbito nac:onal, as
avaliação e inspeção dos imóveis que funções de supervisão, acompanha-
constituam objeto de operações da mento e contreee dos contratos ?M-
ina ea Carteira, responsábilizando- culados a. operações da área da Car-
se peia coordenação e execução das tetra, zelando pelo cumprimento das
tarefas com os mesmos relacionadas; cláusulas estabeelcaias e tomando as

di encarregar-se dos demais esta- medeias corretivas adequadas, no caso
dos técnicos de interesse da Carteira, de ocorrência 'de desvios ou irregu-

2.3 — Divisão de. Processamento laridades
a) elaborar, atendidos os aspectos 3. Em .ato posterior, a Diretoria do

juridicos e contábil e outras exigen- Banto fixará a estrutura complemen-
ceia legais ou regulamentares, mina- tar da Carteira, desdobrando as Di-
tas de contratos-padrão a serem ado- visões ora criadas e munidades de
tados nas operações de responsabille menor hierarquia, bem como defini-.
dade da Carteira; 	 rã as correspondentes atribuições.

bi examinar, quanto às exigências 4. Para cumprimento do disposto
mínimas formuladas pelo Banco, neste ato, ficam inclukios na lotação
considerados os critérios firmados numérica de pessoal da Carteira de
em decorrência do disposto na ali- Hipotecas os seguintes cargos e tua-
nea anterior, os instrumentos de Vies de confiança:
compromisso de operações do Ambito I — Gerente de Carteira
da Carteira, ou instruir as unidades 1 — Subchefe de Unidade Central
descentralizadas cebre a realização 2 — Itssessexes
dos mesmos exames, quando estes 3 — Chefes de Divisa°
devam ser executados por tais uni- 6 -- Chefes de Serviço
dadas;	 12 — Chefes • de Seção

C) pronunciar-se, com base nos cri- 1 — Secretário de Chefe de Uni--
térios e limitações contidas na rega- dada Central
lamentação em vigor, aetbre o creden- 5. A presente Resolução entra em
cimaneto ou a contratação, sob outra vigor nesta data, revogando as diz-
modalidade de vinculadio, de pessoas posições em contrário.
físicas e •uridleas, para prestação de Rio de Janeiro. 13 de outubro de
serviços na área da Çarteira;	 1087. — Mdrio Trindade, Presidente.

di Promover o credenciamento ou	 RC NO 50-67 -
a contratação de pessoas físicas e ju- O Conselho de Adrainsitração do
Mim aia localidade onde isso se Banco Nacional da Habitação, em re-
torne necessário às atividades da Car- un'ão realizada a 13 de outubro de
tetra:	 1987, no uso das atribuições que lhe

e) acompanhar a atuação das pes- eào conferidas pelo art. 29 da Lei
soas físicas e jurídicas 'credenciadas n9 4.380, de 21 de Reato de 19841
ou contratadas, para tal valendo-m, e tendo em vista a disposto no pa-
inclusive, de informes fornecidos pela regrido 2 9 do art. 18 • no item VIII
Divisão de Operações, providenciando do art. 19 do Regimento Interno,
o cancelamento da vinculação cais- resolve:
tente, quando assim convier ao lis- 1. Atribuir ao Diretor Luiz Carlos
teresse do serviço.	 Vieira da Fonseca a ,supervisão da

2.4. — Detido de Operações	 Carteira de Hipotecas, criada epla Re
a) propor a adoção de medidas que n9 49-87, de 13.10.87.

visem a conferir ao Mercado de Hl- 2. A presnete Resolução entra em •
potecas e demais programas as coa- vigor nesta data,
dições necessárias ao cumprimento de Rio de Janeiro, 13 de outubro de
suas finalidades, quer pela correção 1967, — Mário Trindade, Presidente.

EDITAIS E AVISOS

•
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12. Na elaboração dos atos Oficiais
referidos nesta Resolução, obeervar-
se-ão as seguintes normas:

a) à esquerda, em cima, a deno-
minação do ato por extenso e em le-
tras maiúsculas;

b) à direita, togo abaixo, a reme-
ração a que faz referencia o subitem
11.2;

c) à direita, era epígrafe, a emen-
ta do ato;

ct) referencia, na introdução do ato,
aos dispositivos com base nos qudis
O mesmo é expedido, e em se tratan-
do de RC ou RD, fo, data da reun'ão
em que foi aprovado;
e) indicação da data de inicio da

respectiva vigência no item final, con-
soante o disposto no item 9;

I) indicação, sempre que possível,
das disposições pelo ato alteradas ou
revogadas, mesmo em se tratando de
revogação de caráter genérico;

g) a matéria será disposta, inicial-
mente, em itens numerados em série

* crescente de algarismos arábicos, se-
parados do texto por ponto, iniciando-
se a respectiva oração com letra
maiúscula e terminando em ponto;

h) os itens, se necessário, subdi-
vidir-se-Ao em subitense, que terão
sua numeração composta de doia al-
garismos, dos quais o primeiro idén
tico ao do item a que se subordina-
rem, e o segundo formando série pró-
pria e crescente de algarismos, sepa-
rados entre -si por ponto e do texto
por traço, desdobrando-se em mais
algarismos, dentro da mesma siste-
mática, de acordo com a pluralidade
de tópiços que a matéria possa ,exi-
gir; 

Exunpios:
1..1
1.1.1
1.1.2
1.1.3 — etc.
1.2
1.2.1
1.2.2
1.2.3 — ete
2.1
2.1.1
2.1.2
2.1.3 -- ete
10.1

10.1.2
10.1.3 — etc.
1) quando, no item ou &Macre

houver necessidade da discriminação
de casos ou elementos em .tópicos di-
ferentes, será a mesma disposta em
alíneas; representadas por letras em
ordem alfabética e separadas do tex-
to por paréntepes, Iniciando-se a ora-
ção com letra •mintiscula e terminan-
do em ponto-evirgula, exceção feita
à da última que terminará em ponto.

13. Os assuntos poderão ser gru-
pados sob titulas, expressos em letras
maiúscules no centro, Mio numera-
dos e sem quebra de seqüência a que
se refere a alínea "g" do item an-
tenor.

13.1 — Na IS, OS, ORS, e OLS,
os intens poderão constitui-se, para
maior esclarecimento da matéria con-
tida nos respectivos subitens, tão ali-
mente de uma notação introduzida
sublinhada, que resuma o assunto.

14. A presente RC entrará em vi-
gor na data de sua publicação, revo-
gando-se a RC nv 71-68, de 3.7.88,
a IS nv 15843. de 22.8.88, e (luzais
disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 13 de outubro de
1967. — Mário Trindade, Presidente.

Observaçõse: Os modelos referidas
no texto acham-se publicados no 13.8.
n9 80, de 30.10.67.

RC n9 48-87
O Conselho de Administração do

Banco Nacional da Habitação, em re-
união realizada a 13 de outubro de
19E7, e no uso das atribuições me
lhe são conferidas pelo art. 29 da
Lei ne 4.380, de 21 de ageato de 1984,
resolve:

1. Alterar o item 1 da R.0 número
34-87, de 21.7.87, cuja redação passa
e. ser a -seguinte:

"Picam criadas as Coordena-
çbes Regionais do FGTS, que

funcionarão junto a cada Unida-
de Regional e Local do Bell1".

2 Atribuir co Cargo de Confian-
ça ,(eni Comissão de "Agente" e gre-
en:taça° de Representação de ....
NCre 200 00 (Duzentos cruzeiros no-
vos) me.nstaLe, incluindo-o na tabela
constante do Anexo VI da RC nú-
mero 80-86, de 12.9.68.

3. A presente Resolução entra em
vigor nesta data, revogando-se as dis-
posições em contrário.

Rio de Janeiro, 13 de outubro de
1967. — Mário Trindade, Presidente.

RC NO 47-67
O Censelho de Administração do

Banco Nac:onal da Habitação, em re-
união realizada a 13 de outubro de
1987, e no uso • das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 29 da
Lei n9 4.380, de 21 de agiesto de 19137,
resolve:

1. rica incluído, na lotação numé-
rica de pessoal de cada Unidade Re-
gional (Delegacia e Representação de
Brasília), 1 (um) cargo de confian-
ça de "Auxiliar de Gabinete", para
atuação na área de assistencia di-
reta e emediata da respectiva Chefee
de Unidade.

2. A presente Resolução entra em
vigor nesta data, alterando o núme-
ro de cargos de confiança de "Auxi-
liar de Gabinete", fixado no item 2
da RC W 24-67, de 13.8.67.

Rio de Janeiro, 13 de outubro de
1987. — Mário Trindade, Presidente.

nc N9 48-67
O Conselho de Administração do

Banco Nacional da Habitação, em re-
união realizada a 13 de outubro de
1987. no uso das atribuições que lhe
confere o art. 29 da Lei n9 4.280,
de 21 de SOMO de 1984, resolve:

Criar na Coordenação Geral do
FGTS, na Delegacia da 7* Região e
na Representação de- Brasília, um
"Serviço Juridico" que se integrerá
na estrutura de cada une desses ór-
gãos subortnado administrativamente

Chefia da respectiva unidade e féc-
nicamerte à orientação do Departa-
mento Jurídico (DJ), da Administra-
ção Central.

2. Para desempenho das funções
de chefia dos órgãos criados pela
presente Resolução, ficam incluldas,
nas lotações numéricas de pessoal de
cada uma das referidas unidades, 1
(uma) função de confiança (gratifi-
cada) de "Chefe de Serviço".

3. A presente Resolução entear em
vigor nesta data, revogadas as dis-
posições em contrário.

Rio de Janeiro, 13 de outubro de
1967. — Mário Trindade, Presidente,

RC Ne 49-87
O Conselho de Administração do

Banco Nacional da Habitação, em ree
união realizada a 13 de outubro de
1967, e no uso da atribuição que lhe
confere o art. 23, parágrafo único,
do Regimento Interno, resolve:

1. rica criada, na Administração
Central do Banco, a Carteira de Hi-
potecas, que terá e. seguinte estru-
tura básica:

Carteira de Hipotecas
Divise() Tecna
Divisão de Processamento

- Divisão de Operações
2. Aos setores especificados no item

1 Mo atribuídas as seguintes Wnl-
pateada/1 fundementaiera-

2.1 — Carteira de Hipotecas
Responsabilizar-se, em sua área de

atuação, pela supervisão, coordenação
e controle • das operações vinculadas
ao Mercado de Hipotecas e a pro-
gramas que se lhe assemelham, bem
como pela manutenção do suporte
técnico-administrativo indispensável
ao desempenho dos encargos decor-
rentes da aplicação dos mesmos pro-
gramas.

2.2 — Divisão Técnica
a) realizar estudos técnicas, que

visem a criar as condçiões de esti-
mulo à indústria da construção civil
previstas no item e da RC número
101-88, bem como a dotar o Mer-
cado de Hipotecas dos meio, opera-

MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO

E CULTURA
UNIVERSIDAJE FEDERAL

DO RIO DE JANEIRO
Faculdade- de Direito

da Universidade Federal .
do Rio de Janeiro	 •

7:DITAL

39) atestado de idoneidade moral;
49) atestado de sanidade física e

mental;
59) atestado de vacinação anti-va-

rioLeca, passeei° pela saúde pública;
49) certidão de nascimento passada

por oficial do Registro Civil;
79) prova de quitação com o ser-

viço militar;
89) prova de pagamento da taxa de

inscrição;
99) fichas modelo 18 e 19 da Di-

retoria do Ensino Secundário para
candidatos que concluiram o curso
secundário na .zorma da Inumo.°
Iniciada peio Decreto n9 ;21.241 de
abril de 1952;	 •

109) certidao de mátricula no, 39.
ano diluto° ou cientifico, 	 .

119) 2 retratos 3x4. •
Poderão, ainda, Inscrever-se •no alu-

dido concurso candidatos que houve-
rem coneluido o curso de seminário
com a duração mínima de 7 anos; Ga
que tenham concluído o 29 ciclo do
curso Técnico de Jomércio; os que
tenham concluido o 29 ciclo do curso
normal, de amerdo com os artigos 89
e 99 do Decreto-lei nv 8.530 de ja-
neiro de 1948, ou de nivel idêntico le-
gislação dos Estados e do Distrito
Federal, bem como, os que tenham
concitado o curso secundário, seriado
ou não de actertio com o Decreto nú-
mero 11430, de março de 1915.

De ordem do professor Doutor He-
lio de Souza Gomes, Diretor da Fa-
culdade de Direito da Universidade
Federal do Rio de Janeiro, se faz pú-
blico pelo presente edital, estarão
aberta a partir do dia 28 de dezem-
bro de 1987 até o dia 2 de janeiro
de 1968, improrrogáveimente, as ins-
crições para o concurso de habilita-
ção destinado a matricula no 19 ano
do curso de bacharelado.

Os candidatos ao referido concurso
deverão apresentar além do requeri-
mento de inscrição na qual haja ex-
pressa menção das datas e de todos
os estabelecimentos de" ensino secun-
dário cursados pelo 'candidato, mais
ea seguintes documentos em original:

19) certificado de conclusão ou
•cientifico, em duas vias;

29) carteira de identidade;
•
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1obtidos por disciplina na etapa claaa
sificatória;

b) quando o número de candiaa-
tos aprovados na prova eliminatória.
não permitir a etapa classificatóriaa
os aprovados serão classificados pela.
ordemdecrescente da soma dos pon-
tos obtidca nas provas eliminata.
rias.

10. Não haverá segunda chamada
de qualquer das provas, nem revisão
das mesmas.

11. Os candidatos une excederem
o número de vagas serão inabilita-
das.

12. Tódas as provas do, Concurso
de Habilitação serão Lamente escri-
tas.

13. Em nenhuma hipótese sent.
realizado segundo Concurso de Ha-
bilitação.

14. O Concurso de Habilitarão
será válido para matricula no ano
letivo de 1968.	 •

15. O numero de vacas lixado pelo
Conselho Departamental para a IV
série do Curso de Graduada é de 83
(oitenta e cinco), excluindo os rei:1e-
tentes, bolsistas e transferidor.

16. As provas obedecerão ao se-
guinte calendário:

Física, dia 6 ' de janeiro de 1968, às
9 horas;

Biologia. dia 8 de janeiro de 1968,
às 14 horas:

Oubnica, dia 10 de janeiro de 1988,
As 14 horas.	 . .

As provas serão realizadas na sede
da Faculdade, Av. Wenceslau Bras,
49. fundos.

Secretaria da Faculdade de Far-
mácia da Universidade Federal do
Rio de Janeiro, 10 de novembro da
1987. - Henrique Peres da Souz2,
Secretário. - Visto: Prof.Mdrio Ta-
reira, Diretor.

De ordem do Sr, Diretor, Prof. José
Uarans Alvarez, faço público, pelo
presente edital, para conhecimento
dos interessados, que a Comissão Jul-
gadora do Concurso para Docência Li-
vre da Cadeira de Cirurgia Oral, noe
termos do artigo 19 1 3s, da Lei 444,
de 4 de julho de 1937 e artigo 66 do
Regimento desta Faculdade. Ecou
constituída dos professares Chryso de
Leão Pontes, Sylvio Bevilacqua Jcao
Jorge de Barros, Sthenio Soares
Irther e Emana de Lima, sendo fixa-
da a data de 11 de dezembro do cor-
rente ano, para instalação da referi-
da Comissão e início do concurso, c.a-
ao não haja impedimento legal.

Rio de Janeiro, 3 de novembro de
1967. - Heloisa W. de Camargo, Se-
cretária

Dias: '6 - 7 e 842-67

CURSO DE ODONTOLOGIA
CONCURSO DE IlitBlLITAÇA0 -

1988
EDITAL

De ordem do Sr. Diretor da Fa-
culdade de Odontologia, Professor
José Martins Alvarez, e de acórdo
com a legislação em vigor, faço pú-
blica para conhecimento dos interes-
sados, qre serão recebidas nesta Se-
cretaria, de 1 a 20 de dezembro de
1987. as inscrições para o concurso
de habilitare.o à matricula inicial no
curso de Odontologia.

A Secretaria atendera os candida-
ta de 29 e P feiras das 12 às 15,30
horas.
I - O requerimento de inserido

gera instruido com os documenta:

Obseracaado
• De adiado com a deliberação do
•Conselho Departamental, o número
de vagas foi fixado em duzentas

'a200).
' As provas que constituirão o con-
curso são as seguintes: Português,
Latim, Frances ou Alemão, História
das Instituições Políticas e Sociais e
Noções/de Sociologia. .

Nas provas de Português, Latim e
Sociologia, a nota mínima será 4
(quatro). Assim, o candidato que ob-
tiver menos de 4 (quatro) pontos, nas

; referidas provas, ditará automatica-
mente eliminado, do conclamo.

A nota (0) zero em qualquer das
provas é considerada com ausênc.a
de grau e importará na eliminado
do candidato

Serão desclassificados os candidatos
que excederem o rainimo de vagas.

Em nenhuma hipótese será feito
Segundo concurso, de habilitação.

A carteira de identidade após re-
gistrada na Secretaria sem restituida
ao candidato para que possa fazer
prova de identidade perante as co-
missões examinadoras do referido
concurso. Todos os documentos deve-
rão trazer as firmas reconhecidas por
Tabelião desta Cidade e não serão
aceitos certificados com assinaturas
flegivels nem certidões da existência
do certificado de exame em outros
estabelecimentos de ensino, nem piá-

. blicas-fonnas de qualquer documen-
to.

Os pedidos de inscrição deverão ser
entregues na Secretaria da Faculda-
de, dentro do prazo acima estipula-
do, das 14 43 18 horas, quando ins-
truidos com os documentos, stipra-
Mencicnados.

Aviso: Para matricula no curso
!soturno, terao preferência os melho-
res classificados.

Secretaria da, Faculdade de Direi-
to da slniversidade Feaeral do Rio de
Janeiro, aos 8 de novembro de 1967.
- Cdndido de Oliveira Vianna,, se-
cretário.

(Das 6, 7 e 8.12.87).
-

Feultiade de Odontoioula
• EDITAL

a) carteira de identidade.;	 e) atestado de idoneidade moral,
b) prova de pagamento da taxa de passado por duas testemunhas;

Inscrição;	 f) atestado de sanidade finca e
c) dois retratos recentes, 3/4;	 mental;

g) prova de estar em dia com as
obrigações relativas ao serviço mili-
tar (fotocópia).

XVII - A asa-retalia da Faculdade
prestará aos candidatos quaisquer
informações suplementares.

Rio de Janeiro, 13 de novembro
de 1967. - José de tal, Diretor.
•Dias: 6, 7 e 8 de dezembro de 1967.

Faculdade de Farmácia
• EDITAL	 • •

o ano
V - O concurso de habilitação

,,constará de:	 De ordem do Exma. Sr. Diretor
I a) etapa -eliminatória - prova es- da Faculdade de Farmácia da Uni-
crita de: Biologia;	 versidade Federal do Rio de Janeiro,

b) etapa classificatõria - provas Professor Catedrático Mário Taveira,
escritas de: Finca, Química, Porta- faço público, pelo presente edital,
gués e Inglês.	 para conhecimento dos Interessados,

VI - Concorrerão a fase elimina. que as inscrições para o Concurso de
baia todos os candidatos inscritos. Habilitação para matricula inicial no

VII - Sarnenta será admitido à Curso de Graduação, de acórdo com
etapa classificatária o candidato que a legislação e instruções vigentes,
obtiver grau igual ou superior a 4 estarão abertas nesta Secretaria, de
(quatro) em cada uma das provas segunda a sexta-aeira, das 12 as 16
eliminatórias.	 •	 horas, de 19 a 20 de dezembro de

VIII - A etapa classificatória ali- 1967, quando serão encerradas.
mente será realizada se o número de 2. Os documentos exigidos para
candidates aprovados na etapa eli- inscrição serão os seguintes:
minatória fOr superior ao número ae a) certeira de identidaie;
vagas acima fixado.	 b) prova de pagamento da taxa de

IX - A classificação final dos can- inscrição;
didatos será feita ordenando-se, de- c) dois retratos recentes, 3 x 4:
crescentemente, o total de . pontos d) declaração de que o candidato
obtidos na soma dos graus das pro- está de ac8rdo com as condições do
vas realizadas multiplicados pelos edital.

3. A documentação que será exi-
gida no ato da matricula constara de:

a) certificado de conclusão do cur-
so secundário, em duas vias, ou equi-
valente;

b) fichas 18 e 19, em duas vias,
fornecidas pelos estabelecimentos de
ensino secundário nos quais os candi-
datos tenham feito seus cursos;

c) certidão de nascimento (origi-
nal) passada por oficial de Registro
Civil;

d) atestado de vacinação
passado por autoridade sani-

tá

•

 ria (Centros de Saúde);
e) prova de quitado com o servi-

ço militar (pare os candidatos do
sexo masculino) acompanhada de
cópia fotostatica da mesma;

1) atestado de bons antecedentes
fornecido pelo Instituto Félix Pa-
checo;

g) titulo de eleitor atualizado, para
os candidatos maiores de 18 (dezoi-
to) anos.

h) atestado de sanidade física e
mental.

4. As provas do Concurso de Ha-
bilitação terão inicio no dia 6 (seis)
de janeiro de 1968.
5. 0 . Concurso de Habilitação

constará das seguintes etapas: •
a) etapa eliminatória - provas de

Quimica, Fisica e Biologia, cujo grau
nanimo, por matéria, gera quatro
(4);

p) etapa elassificatória - provas
de Matemática. Português e duas
línguas estrangeiras, dentre as se-
guintes: Francês, Inglês e Alemão.

6. Para as provas de classifiacção
não haverá limite de nota.
. 7. A prova de língua estrangeira
constara de uma traduda de texto
científico e a de Português de uma
redação cujo tema ficará a critério
da Banca Examinadora.

8. As provas de classificado safio
submetida todos os candidatos ha-
bilitados nas provas eliminatórias, se
forem em maior número que o de
vagas.

9. A classificação doe candidatos
obedecerá o seguinte critério: .

a) a soma dos graus obtidos por
disciplinas na etapa eliminatória será
multiplicada por dois (2) e o pro-
duto adicionado à soma dos

ao são em número de: 60. 	 letivo de 1068

d) declaração de que o candidato
está de acOrdo com as condições do
Edital.

- O impresso para inscrição será
fornecido pela Faculdade.

III - Delicia de registrada na Se-
cretaria, á carteira de identidade
será restituída ao candidato. Defe-
rida inscrição recebera o candida-
to um Cartão de Identificado que
deverá, obrigatariamente, apresentar
à Comissão Examinadora, quando
chamado às provas.

IV - As vagas postas em concur- concurso de Habil:140o poro

pesos abaixo indicados: •

Provas	 Pesos
Biologia . 	 	 s
Fisica . 	 	 2
Quimiea . 	  2
Português • 	 	 2
Inglês. 	  . 1,

10
-

X - Não serão admitidos à ma-
tricula, os candidatos cuja colocação
ultrapassar o número total de vagas
fixadas para o Curso, segundo o pre-
sente Edital.

XI - Havendo candidatos ocupan-
do a última classificação com a mesa
ma soma de pontos, lar-se-á o de-
sempate, se necessário, levando-se
em conta, sucessivamente as notas
das provas' de Biologia. Finca, Quí-
mica, Português e Inglês. , •

XII - Não será feita segunda cha-
mada de qualquer das provas.

XIII - Não será concedida vista
de prova ou revido de prova.

XIV - A presente concurso de
habilitação sarnenta será válido para
matrícula no ano letivo de 1968.

XV - As provas obedecerão ao se-
guinte calendário:
Provas	 Dias	 Horas
Biologia . .... 6-1-68 	  9 hrs.
Física . 	  9-1-88 	  9 hrs.
Química . .... 10-1-68 	  9 Mia
Português . .. 11-1-68 	  9 bis.
Inglês . 	  12-1-88 	  9 hrs.

As provas serão realizadas nos se-
guintes locais:

Biologia - Instituto - Benjamim
Constará - Av. Pastem- ns 350.

Fisica, Química, Português e In-
ales na Faculdade de Odontologia -
Av. Pasteur n9 438.

XVI - Para matricula terão exi-
gidos os seguintes documentos, exi-
gindo.se firmas reconhecidas para °e
Itens b, c, d, e, f:

a) comprovante do pagamento da
anuidade estabelecida pela Rendia
da UM;

b) certidão de nascimento expedi-
as por cartório do registro civil;
• ca prova de conclusão do curso

secundário completo, fichas inodéln 18
e 10, em duas vias:

d) atestado de vacina; PNOW3

Observação: Os documentos refe-
ridos nas alíneas a, b, c, d e li deve-
rão ter as firmas reconhecidas.

Dias: 6, 7 e 8 de dezembro de 1987.•

Escola de Música
CONCURSO DE VIAGEM

AOS ESTADOS DO BRASIL
VIOLINO

De miem da Sra. Diretora, faço
público, para conhecimento dos Inte-
ressados que, a partir da data date
edital e pelo prazo de 30 dias, se
acham abertas, -na Secretaria aasta
Escola, as inscrições para o concurso
de Viagem aos Estados do Brasil,
para os laureados em Violino nos
nos anos de 1981 a 1986.

Os laureados nos anos menciona-
dos que não se inscreverem perderão
a oportunidade de inscrever-se em
posteriores concursos de Violino, des-
sa natureza, promovidos pela Escala,
que serão destinados aos que venham
a "laurear-agi a partir de 1987.

O . concurso constara da execução
de uma parte de cada um dos pro-
gramas apresentados, tirado à sorte
pelõ concorrente, da execução de uma
peça constante de uma das partes do
peograma, não sorteada, à escolha .do
concorrente e, ainda, da execução de
um concerto para Violino e Orcuea-
tra.

O concorrente premiado visitará,
obrigatóriamente, três Estados :Noite
ou Sul) prèviamente indicados pelo
Conselho Departamental, pod-mdo,
porém, visitar outros Estados a seu
critério, a. ao regressar, devera apre-
sentar relatório documentado de suas
realizações.	 •

O Juri funcionará sob a presiden- .
cia do biretor da Escola ou arates-
sor pelo mesmo indicado e será com-
posto de quatro membros designados
pelo Conselho Departamental.

Escola de Música, 8 de novembro
de 1987. - miado Tolentino da Costa,
Secretario.

Usa: 4, 5 e 6-12-67.
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CONCURSO PARA DOCE11TP,
LIVRE DE VIOLINO E VIOLETA

! De ordem da Sra. Diretora, prol,
aSolanda de Vilhena Ferreira, faço.
público que a Congregação constituiu

r)0C9(e)nmissão Julgadora do Concurso à
aia-Livre de Violino e Violeta

pela forma seguinte:
Professeires:\

Colbert Ria, Htlgenberg Bezerra
; Henrique Nirenberg
. Zarifa Schoucair
'Manca Bianchi
Côrte Real
Suplentes: Profs. José Martins de

latias e Rachel Chifro.
Outrossim, faço público que o con-

curso terá inicio segunda-feira, 11 de
dezembro, às 11 horas, ficando desde
já convocados os membros da Co-
Inissão acima mencionados e os con-
correntes Adolpho Plasarenko e Nor-
&na Curpetino a comparecerem à Es-
cola no dia e hora determinados.

Escola de Música, 8 de novembro
de 1987. — Miécio Poleatino da Costa,
Secretário.	 .
t\ Dias: 4, 5 e 6-12-67..

Escola de Química
CONCURSO DE HABILITAÇÃO

— 1988
•sarrafo•

De ordem do Sr. Diretor, Professor
Augusto Araújo Lopes Zamith, e de
acardo com a legislação em vigor,
faço público, para conhecimento dos
Interessadas, que serão receb:das nes-
ta Secretaria, de 4 a 15 de dezembro
de 1967. as inscrições para o concur-
so de habilitação à matricula Inicial
nos cursos de Engenharia Quindes e
QuimIca Industrial.

A Secretaria atenderá os candida-
tos de 29 a 69 feira, de 8 às 12 ho-
ras e de 13 às 18 horas.

I — O requerimento de inscrição
será instruido com os documentos:

a) carteira de identidade;
b) prova de pagamento da taxa de

Inscrição de NCra 30,00 (trinta cru-
zeiros novos);

c) dois retratos recentes:, 3x4;
d) declaração de que o candidato

está de acareio com as condições do
edital.

II — O impresso para Inscrição
será fornecido pela Escola.

nz — Depois de registrada na Se-
cretaria, a carteira de Identidade
será restituida ao candidato. Defe-
rida a inscrição receberá o candidato
nos dias 28, 27 e 28 de dezembro um
Cartão de Identificação que • deverá,
obrigatóriamente, apresentar à Co-
missão Examinadora, quando chama-
do às provas.

IV — A Congregação fixou em 100.
(cem) o número de vagas na ls
série.

3 — O concurso de habilitação
Constará de:

a) Etapa eliminatória — Provas
escritas de Química, Matemática e
Mica;	 •	 ,

b) Etapa ciassificatória — Prova
gráfica de Desenho e prova escrita
de Inales.

c) No julgamento das provas sara°
atribuídos graus de O (zero) a 10
(dez).

VI — Concorrerão it fase elimina-
'abria todos Os candidatos inscritos..

VII — Umente será admitido ft
etapa classificatoria o candidato que
Obtiver grau igual ou superior a 4
(quatro) em cada uma das provas
eliminatbrias.

VIII — A etapa classiiicatória
mente será realizada se o número de
candidatem aprovados na etapa eli-
minatória for superior ao número de
Vagas acima fixado.

IX — A classificação final doa can-
didatos será feita ordenando-se, de-
Crescentemente, o total de pontos
Obtidos na soma das Valia dita %ma

provas realizadas multiplicados pelos
pesos abaixo indicados:

Prova de Química — peso 3 (trés)
Prova de Matemática — Peso 2

(dois)
Prova de Física — pêso 2 (dois)
Prova • de Desenho — pêso 1 (um)
Prova de Inglés —.peso 1 (um).
X — Não serão admitidos à ma-

tricula os candidatos cuja colocação
ultrapassar o número total de 100
(cem) • vagaa fixadas para esta Es.:
cola, segundo o presente edital. •

XI Os candidatos que, na clas-
sificação, tiverem a mesma soma de
pontos serão desempatada, se neces-
sário, levando-se em conta, sucessi-
vamente, as notas das provas de Qui--
mica, Física, Matemática, Desenho e
Inglês.

XII — Em hipótese alguma cera
feita segunda chamada de qua:quer
das provas.

XIII — A apuração dos graus das
provas, bem como . a eliminação e a
classificação dos candidatos nerão
realizadas com auxilio de compu-
tador..

XIV *— O presente concurso de
habilitação sôniente será válido para
matrícula no ano letivo de 1968. .

XV — As provas obedecerão ao
seguinte calendário:

Química — dia 5.1:68 — 69 feira,
Matemática — dia 9.1.68 — 39

feira;
Física — dia 10.1.68 — 49 feira;
Desenho — dia 16.1.68 — 35 feira;
Inglês — dia 17.1.68 — 49 tetra.
Tõdas as provas serão realizadas

no Instituto de Educação, na Rua
Maria e Barros, n9 273 — Tijuca, e
terão inicio às 8 (oito) horas da ma-
nhã.
avx — Para Matricula serão exi-

gidos os seguintes documentos, coiii
firmas reconhecidas os itens b, c, d,
11,

a) comprovante do pagamento da
anuidade tatabelecida pela R,eitrala
da U.F.R.J. •

'
•

b) certidão de nascimento, expe-
dida por cartório cio registro civil;

c) prova de conclusão de curso
secundário completo, ficha. modelo
18 e 19, em duas vias:

d) atestado de vacina;
e) atestado de idoneidade moral,

passado por duas testemunhas;
1) atestado de sanidade física e

mental;
g) prova de estar em dia com as

obrigações relativas ao serviço mili-
tar (fotocópia).

XVII — A Secretaria da Escola
prestará aos candidatos quaisquer
formações suplementares.

Aprovado Pela Congregação em
13.11.1987.

Rio de Janeiro, 14 de novembr3 de
1987. — Adelga Maria. Branda° Ba-
silio da Moita, Secretária.

Dias: 4, 5 e 8.12.67.

'remados, que serão recebidas nesta
Secretaria. de 4- a 20 de dezembro
de 1967, as inscrições para o Con-
curso de Habilitação à matricula ini-
cial nos cursos de Pintura, de Escul-
tura. de Gravura de Medalhas e Pe-
dras Preciosas, de Arte Decorativa,
de Desenho e Artes Gráficas, de
Professorado de Desenho, e de Re-
gime Livre.	 •

A Secretaria atenderá os candida-
tos de 29 a a, feira, das 12 às 16
horas.

I .— O requerimento de inscrição
será instruido com os documentos:

a) carteira de identidade;
b) prova de pagamento da taxa de

inscrição;
c) dois retratos recentes, 3x4;
di declaração de que o candidato

está de acenei° com as condições do.
edital.

II — O Impresso para inscriçãa
será fornecido pela Escola.

III — Depois de registrada na Se-
cretaria, a carteira de identidade
será restituida ao candidato. Defe-
rida a inscrição recebera o candidato
um Cartão de Identificação, que de-
verá, obrigatariamante, apresentar à
Comissão Examinadora ,quando cha-
mado às provas.

IV — As vagas postas em concurso
são em mimara de: 155.

Curso — N9 de Vagas
Pintura — 40 (quarenta)
Escultura — 15 (quinze)
Gravura de Medalhas — 5 (cinco)

. Arte Decorativa — 23 (vinte e tires)
Desenho e .Artes Gráficas — 20

(sinta)
Professorado ,de Desenho — 38

(trinta e oito)
Regime Livre —.15 (quinze)
V — O concurso de habilitação

constará de:
a) Etapa eliminatória — provas

práticas de:	 .
1 — Desenho ArtiStico e Desenho

de Croqui, para os cursos de Pintura,
Arte Deçorativa, Desenho e Artes
Gráficas e do Regime Livre;

2 — Modelagem, para os cursos de
Escultura, Gravura de Medalhas e de
Regime Livre;

3 — Desenho Geométrico, para u
curso de Professorado de Deu-nal.

b) Etapa classificatória — prova
prática de Desenho Artistica e Dese-
nho de Croqui, para os cursos de
Escultura, Gravura de ii(edathas,
Professorado de Desenho e Regime
Livre; Modelagem, para os cursos
Pintura, Arte Decorativa, Desenho e
Artes Gráficas, Professorado de De-
senho e Regime Livre: Desenho Geo-
métrico, para os cursos anteriormen-
te citados, inala os de Gravura de
Medalha e Pedras Preciosas, en de
Escultura; e Português, *para o curso
de professorado de Desenho.

VI — Concorrerão à fase elimina-
tória todos os candidatos inscritos.

VII — Sómente será admitido à
etapa classificatória o candidato que
obtiver .grau igual ou superior a 4
(quatro) em cada uma das proves
eliminatórias.

WII — A etapa elassificatória so-
mente será realizada se o número de
candidatas aprovados na etapa eli-
minatória fôr superior ao número de
vagas acima fixado.

IX — A classificação final dos can-
didatos sara feita' ordenando-se, de-
crescentemente, o total de pontos
obtidos na soma dos graus das peo-
vas realizadas.

X — Não serão admitidos à ma-
tricula os candidatos cuja colocação
ultrapassar o número total de vagas
fixadas para cada curso, segundo o
presente' edital. -

XI — Havendo candidatos ocupan-
do a última classificação com a fies-

ma soma de pontos, far-se-á o do-
i:empate, se necessário, levando-se em
conta, sucessivamente, as notas das
provas de classificação.

XII — Não será feita segunda cha-
mada de qualquer das provas.

XIII — Não será concedida vista
de prova ou revido de prova.

XIV — O presente concurso de
habilitação semente será válido para
matricula no ano letivo de 1968:

XV — As provas obedecerão ao
seguinte calendário:

a) Provas Eliminatórias — DI2s —
Horas:	 •

•Desenho Gecenétrico — 9.1.68
(nove) horas	 •
Desenho Artistico — 9.1.68 — 3

(oito) horas
• Desenho de Croqui — 9.1.68 — 13
(atese) horas -

Modelagem — 9.1.68 — 8 (oito)
horas

b) Provas Claasificatórias — Dias
— Horas:

Modelagem — 11.1.68 — 3 (oito)
horas

Desenha Artistica — 12.1.68 —
(oito) horas

Desenho de Croqui — 12.1.88 —
13 (treze) horas

Modelagem — 12.1.68 — 8 (oito)
horas

Português — 13.1-.68 — 9 (nove)
horas

Desenho Geométrico — 13.1.58 —
8 (oito) horas.	 •

As provas serão realizadas nos se-
guintes locais da Escola de Belas-
Artes: Salas deDesenho Artistica, de
Modelagem, de Desenho de Modélos
Vivo, e Salas 'I, 8, 13, 14 e 18.

XVI — Para matrícula serão exi-
gidos os seguintes documentos, cal-
gindo-se firmas reconhecidas para os
itens b, c, d, e, 1:

a) comprovante do pagamento dg
anuidade estabelecida pela Reitoria
da U. P.R. J.;

b) certidão de nascimento, expe-
dida por cartório do registro civil:
ei prova de conclusão de curso:
— secundário completo, fichas mo-

delo 18 e 19. em duas vias, para o
Curso de Professorado de Desenho;

— secundário, 19 ciclo, para os de-
mais cursos:

— curso primário, para o Regime
Livre;
* d) atestado de vacina;

e) atestado de idoneidade moral,
passado por duas testemunhas;

f) atestado de sanidade fisira e
mental;

g) prova de estar em dia com as
obrigações relativas ao serviço mili-
tar (fotocópia).

XVII — A Secretaria da Escola
prestará aos candidatos quaisquer in-
formações suplementares.

Rio de Janeiro, 13 de novembro de
1987. — Prof. Gérson Pompeu Pi-
nheiro, Diretor da Escola de Belas-
Artes.

Escola de Belas Artes
CONCURSO DE HABILITAÇÃO

—1968
EDITAL •

Cama de: Pintura — Escultura —
Gravura de Medalhas — Arte De-
corativa — Desenho e Artes Grd-
ficas — Professorado de Desenho
e Regime Livre.

De ordem do Sr. Diretor da Escola
de Belas-Artes da Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro, Professor
Gérson Pompeu Pinheiro, e de acair-
do com a legislação em vigor, faço
público, para conhecimento dos lute-

PREÇO DÊSTE NúMERO: Ner$ 0,16

Dias: 4, 5 e 6.12.67.
---

De 'ordem do Sr. Diretor, e, de
aceirdo com a. resolução da Congre-
gação, em data de 13 do corrente, fa-
ço saber aos interessados que, a par-
dias, estará aberta na Secretaria da
Escola, a Inscrição no Concurso de
titulas, destinado a escolha do Regen-
te para a primeira Cadeira de Pin-
tura, no ano letivo de 1988.

No concurso em aprtiço deverá a
Inscrever-se somente os Docentes Li-
vres de Pintura da Escola de lel*:
Artes da U.P.R.J., apresentando s
ato da inscrição documentação de
atividade profissional e artística que
tenha exercido e que se relacione
com a regência pretendida, para es-
tudo pela Congregação da Escola.

Secretaria da E.B.A. — U. F.
R. J., em 14 de novembro de 1987.
— Heitor Ferreira Filho, Secretário.

Dias: 4 — 5 e 6-12-87.


